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Normas
Assunto: Contribuições à Minuta do Pronunciamento Técnico CPC 51 – Audiência 

Pública n.º 01/2025

Sinalizador de acompanhamento:
Acompanhar

Status do sinalizador: Sinalizada

Prezados (as), 

 

Em atenção à Audiência Pública n.º 01/2025, gostaria de compartilhar algumas 
contribuições à minuta do Pronunciamento Técnico CPC 51, com base na minha 
vivência prática como profissional atuante em consultoria contábil, assessorando 
companhias abertas e fechadas na elaboração de demonstrações financeiras, processos 
de IPO e adoção de novos pronunciamentos contábeis. 

 

Acredito que minha perspectiva pode agregar valor ao processo de discussão, 
sobretudo em temas que envolvem a viabilidade prática da implementação dos novos 
requisitos e seus reflexos em empresas brasileiras de médio e grande porte. Seguem, 
abaixo, os principais pontos: 

 

1. Apresentação mista de despesas (itens 78 a 83) 

Apesar da prática brasileira já combinar apresentação por função na DRE e divulgação 
por natureza em notas, a exigência adicional de conciliações explícitas entre os dois 
formatos deve ser observada com atenção. Muitas companhias brasileiras, 
especialmente aquelas que ainda não adotaram sistemas integrados de reporte, não 
possuem estrutura sistêmica que permita esse nível de rastreabilidade. Seria relevante 
esclarecer se, para fins de cumprimento do item 83, será exigida a conciliação 
individualizada por item de linha, ou se será admitida a apresentação de grupos 
representativos que garantam transparência sem onerar a estrutura de reporte de forma 
desproporcional. 

 

2. Medidas de Desempenho Definidas pela Administração (MPMs) 

A minuta replica integralmente os requisitos da IFRS 18 sobre MPMs. Contudo, 
chama atenção o potencial conflito com a ICVM 156/22, vigente no Brasil. 
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Atualmente, muitas companhias apresentam indicadores como EBITDA ajustado em 
releases e apresentações institucionais, mas não os inserem nas demonstrações 
auditadas, por não estarem previstas nas normas locais. A exigência de reconciliação 
formal dentro das notas explicativas e sua sujeição à auditoria trará impactos 
relevantes e imediatos. Sugere-se uma transição mais clara nesse ponto ou uma 
interlocução prévia com a CVM sobre possível revogação ou revisão da ICVM 
156/22. 

 

3. Segmentação operacional e múltiplas atividades principais (item 51 e B30-B41) 

Grupos empresariais que atuam em diferentes segmentos (ex: concessões, varejo e 
serviços financeiros) já demonstraram, em projetos conduzidos com base no draft da 
IFRS 18, dificuldade em consolidar decisões de classificação (operacional, 
investimento, financiamento), dada a natureza distinta das atividades entre 
controladora e subsidiárias. Recomendamos que o CPC considere emitir orientações 
práticas suplementares, no formato de FAQs ou exemplos ilustrativos, especialmente 
sobre como tratar os ajustes de consolidação e como evidenciar julgamentos 
relevantes sobre atividades principais em estruturas com múltiplos segmentos. 

 

4. Adoção prospectiva e comparabilidade 

Empresas em preparação para IPO ou reorganizações societárias já demonstram 
preocupação quanto à aplicação retrospectiva de informações comparativas. Embora a 
norma permita adoção prospectiva com reconciliações, a minuta poderia reforçar de 
forma mais clara como será tratada a obrigatoriedade de reapresentação de 
informações em casos em que o sistema legado não suportar a reclassificação dos 
dados históricos com fidelidade. 

 

Por fim, parabenizo o Comitê pela iniciativa de manter a convergência com a IFRS 18, 
com adaptações pontuais ao ambiente normativo brasileiro, como a preservação da 
DVA e o respeito à estrutura da Lei 6.404/76. Acreditamos que o sucesso da 
implementação dependerá de orientações práticas complementares e de uma 
articulação conjunta com os órgãos reguladores para garantir segurança jurídica e 
operacional às companhias no processo de transição. 

 

Atenciosamente, 

Victor Gomes de Araujo 

Contador | Gerente Sênior de Consultoria Contábil 

São Paulo – SP 
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